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  Compre em lugar de fotocopiar.


  Cada real que você dá por um livro recompensa seus autores


  e os convida a produzir mais sobre o tema;


  incentiva seus editores a encomendar, traduzir e publicar


  outras obras sobre o assunto;


  e paga aos livreiros por estocar e levar até você livros


  para a sua informação e o seu entretenimento.


  Cada real que você dá pela fotocópia não autorizada de um livro


  financia um crime


  e ajuda a matar a produção intelectual em todo o mundo.
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  Ao Rubens,


  que, em vida, foi


  e, para além dela, continua sendo


  meu maior amigo,


  meu melhor mestre,


  meu mais querido ídolo,


  ... e também meu pai!


   


  Uma evidência de que a intensidade da vida


  merece superar a melancolia da morte.
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  Aprendemos a falar bem antes de chegarmos à escola. A oralidade nos provê de um primeiro mapa de significações – um protomapa – para representar o mundo. Em geral, à escola cabe a tarefa de nos alfabetizar, de nos iniciar no ensino da escrita. Estudamos várias disciplinas, mas, como já diziam nossos avós, a escola deve nos ensinar a ler, escrever e contar.


  Há muito, tal visão sintética das funções da escola deixou de ser suficiente para descrever as competências que devemos desenvolver. Antigamente, ser analfabeto era não saber se expressar por escrito; hoje, podem ser caracterizados diversos tipos de analfabetismo: na língua, nas ciências, nas tecnologias informáticas etc. O elenco de competências pessoais a ser desenvolvido ampliou-se de forma significativa. Além de ler, escrever e compreender um texto na língua materna, precisamos ser capazes de nos expressar em diversas linguagens, de compreender fenômenos em diferentes contextos, de argumentar de modo consistente, de enfrentar situações-problema em variados contextos, entre outras competências primárias. Uma ideia, no entanto, permanece invariante: à escola compete ensinar a escrever. Como lidar, então, com a ambiguidade sugerida no título da presente obra? Afinal, a escola ensina ou não ensina a escrever? Eis aí a questão norteadora do denso trabalho com que a autora nos brinda no texto a seguir.


  O ponto de partida da reflexão é o significado profundo do ensino e da aprendizagem da escrita. Somos levados a ler e escrever, mas o texto é apenas o primeiro outro diante de nós a demandar uma compreensão; dele, partimos para a leitura de fenômenos em sentido mais amplo, ou à compreensão de outros “outros”. Na feliz expressão da lavra de Paulo Freire, da leitura stricto senso, partimos para a leitura do mundo; tarefa complexa e desafiadora, sem dúvida, mas valiosa e ingente.


  Na problematização das questões enfrentadas no ensino da escrita, tendo por base a fecunda atividade docente da autora, em diversos níveis de ensino, múltiplos descaminhos são identificados e caracterizados. Práticas escolares excludentes ou ineficientes, bem como dinâmicas equivocadas, são apontadas e analisadas. Estratégias dos aprendizes reveladoras de egocentrismo, de preenchimento “burocrático” de espaços, de um dizer-não-dizendo, de um não-dizer-dizendo são examinadas por meio de exemplos extremamente ricos, expressivos de uma realidade educacional viva, tanto no ensino público quanto no privado.


  Em sintonia com o que acima se registrou, merece especial destaque o fato de que a autora produziu um texto crítico, analítico, mas assertivo, propositivo. As questões discutidas vão das mazelas da ação ingênua ou incipiente à consciência dos meios de produção da escrita; dos artifícios a que os alunos recorrem para se desincumbir das tarefas escolares ao vislumbre das sementes da criação efetiva. Ela jamais assume o papel de francoatiradora, não instilando a desconfiança nas ações docentes, nem destilando críticas inconsequentes. Considera que, mais importante do que apenas apontar o joio e o trigo, é fundamental semear expectativas de superação dos problemas assinalados. Assim, após dar nomes aos bois/desvios, a análise das tendências contemporâneas na produção da escrita, com suas seduções e suas armadilhas, conduz a uma visão positiva dos caminhos a ser trilhados, em busca de uma escola que efetivamente ensine a escrever.


  Um dos pontos altos da reflexão realizada é a análise do papel do desenho como forma básica de representação infantil, concomitante, e, às vezes, anterior à escrita. Analisa o papel das imagens na produção textual e o modo como tal relação evolui ao longo dos anos de escolaridade. Descartando ideias superficiais que limitam o papel do desenho ao de um complemento estético do texto, a autora esboça uma articulação digna de nota entre textos verbais e pictóricos, indo muito além do tratamento do desenho como algo fechado em si mesmo. Apenas por essa elaboração teórica o trabalho já mereceria os maiores elogios.


  Outro ponto digno de nota é o equilíbrio entre os aspectos lúdicos e os que pressupõem um trabalho duro, uma dedicação intensa; entre a valorização do contexto, do fato, do que já está feito, e a exploração da fantasia, do ficto, do idealizado ou imaginado. Não é possível semear a competência na escrita com base apenas em relatórios técnicos, ou em fatos objetivos: trata-se, literalmente, do desvio do fatalismo. Também nesse terreno a autora logra um equilíbrio admirável entre o elogio da imaginação, da transcendência das circunstâncias imediatas, e a valorização da clareza, da objetividade, do dizer-dizendo.


  De modo geral, ao longo de todo o texto, a autora se esmera na busca do equilíbrio nas análises e na valorização dos aspectos metodológicos e filosóficos das ações que projeta ou examina. O material apresentado não constitui um livro de metodologia da alfabetização ou da escrita em sentido estrito, ainda que esteja recheado de observações preciosas nesse terreno. Assim como um sistema do tipo GPS é um auxílio importante para quem sabe aonde quer ir, mas em nada ajuda quando não sabemos em qual lugar queremos chegar, os recursos metodológicos apenas assumem funções importantes quando as questões cruciais de fins e de valores estão devidamente esclarecidas.


  A despeito da riqueza dos insights filosóficos ou psicológicos, que estão presentes ao longo de todo o texto, também não estamos diante de um livro de filosofia ou de psicologia, uma vez que os olhares estão permanentemente voltados para o chão da fábrica, ou seja, para a sala de aula. Os inúmeros exemplos comentados que ilustram a exposição, da primeira à última página, favorecem a notável alimentação mútua conseguida pela autora entre as perspectivas metodológica e de fundamentação teórica das ações docentes no processo de alfabetização.


  As características do trabalho o direcionam, portanto, aos educadores efetivamente comprometidos com as tarefas docentes, que refletem sobre suas práticas, mas que buscam extrair de suas reflexões elementos para a instrumentação efetiva da ação docente, estabelecendo pontes consistentes entre as concepções teóricas e o ato de ensinar.


  Na parte final do texto, a autora procura amealhar elementos para fundamentar novas práticas e esboçar caminhos alternativos para a constituição de uma escola que ensine a escrever. Resistindo ao fascínio e à facilidade da denúncia, não joga os problemas apontados no colo do leitor apenas, articulando ideias e propostas de ação. A leitura não deixa na boca, em nenhum momento, o gosto amargo da desilusão. Demonstra com clareza o profundo compromisso profissional com a Educação da autora que, continuamente, ao longo do texto, sugere, inspira, anima, instrumenta, instiga, aponta, semeia, acredita...


  Nunca será demasiado o destaque ao fato, já registrado antes, de que a autora impulsiona o leitor para além do diagnóstico dos problemas apresentados. Sua maturidade profissional e sua consciência crítica a imunizaram do desvio que consiste na mera denúncia dos desvios. Afinal, como enfatizou Hannah Arendt em sua análise sobre a crise na Educação, não deveria ser pai ou educador aquele que não se dispusesse a assumir a responsabilidade pelo mundo. É óbvio que isso não significa conformar-se com aquilo que a realidade nos apresenta, mas qualquer possibilidade de transformação passa necessariamente pelo desafio de assumir as responsabilidades inerentes às funções que ocupamos, pela diligência em cuidar da parte que nos toca.


   


   


  Nílson José Machado


  Professor titular da Faculdade de


  Educação da Universidade de São Paulo


  A P R E S E N T A Ç Ã O


   


   


   


  Pensando na linguagem que, com aparente facilidade, circula entre nós – seres supostamente humanos – há de se considerar a natureza traiçoeira da palavra. Como uma armadilha do dizer, cada um dos termos não se estabelece sem o reforço da sua antítese: é no “jogo do não dito” que cada termo garante a grandeza da ideia. O que seria da palavra “amor” se ela não se prestasse também ao ocultamento do ódio? Quem compreenderia o justo se não houvesse a transgressão de valores? Quando se consagrariam os heróis na ausência dos vilões? Como se conceberia o tudo sem conhecer o nada?


  Como um ardil do verdadeiro sentido, a palavra transita em um universo inconcluso, volátil e necessariamente ambíguo. Por isso, ela ilumina, mas também fere; cria, mas também destrói; vive... correndo sempre o risco de matar.


  Tudo isso é apenas o início de uma história mais complexa, mais passional e venenosa. Como se não bastassem os paradoxos inerentes à singularidade da palavra, as ciladas da nossa língua vão, estrategicamente, muito além: quando as palavras se juntam em uma asserção, elas se prestam à mentira; quando se associam em negação, estabelecem limites e, não raro, aprisionam alternativas; quando constroem uma pergunta, instituem a dúvida e tornam possível a irracionalidade; quando deixam de ser ditas, forjam a hesitação, um verdadeiro aborto do dizer, tão bem configurado pela possibilidade de omitir.


  Pensando nessa tão traiçoeira natureza do dizer, há de se considerar também (e ainda!) a força do potencial linguístico que, inversamente, pode enganar até mesmo a ambiguidade ou o não dito, quiçá a maledicência da antítese. Como um milagre oportuno da linguagem, torna-se possível também restituir o amor, a justiça, a luz e a vida. Por tantos e tão imprevisíveis caminhos, nem sempre passionais ou venenosos, as palavras muitas vezes respondem aos apelos da verdade, da consciência e da libertação. Como ratoeiras a serviço de um mundo melhor e viável, elas ainda se associam para edificar o saber, proclamar a esperança, construir os princípios de convivência e de solidariedade. Juntas, elas esmagam a mentira para constituir seres verdadeiramente humanos. Por isso, a natureza paradoxal da linguagem remete necessariamente ao desafio da educação, o desafio de um ensino voltado para a conquista da cidadania em um mundo mais justo.


  As palavras... que estranhas armadilhas!


  A educação... uma certeza e também uma forma de luta.


   


  Silvia M. Gasparian Colello


  I N T R O D U Z I N D O...


  A ARMADILHA DA E PELA LINGUAGEM


  Quase tão antiga quanto a própria história dos homens, a “armadilha das palavras”, que coloca a língua ora a serviço da explicitação e transparência da ideia, ora da omissão e do mascaramento da verdade, abre a perspectiva para outra dimensão desse ardiloso jogo linguístico: a possibilidade do entendimento entre os homens. Como uma das mais cruéis ameaças à humanidade, a dificuldade de comunicação se consubstancia pelo desenraizamento social, pela sobrevivência passiva, pelos mecanismos de submissão e pelo apri­sionamento das pessoas na solidão e no silêncio.


  Disputando espaço com cerca de sete bilhões de habitantes do planeta, não estamos imunes à solitária experiência do conhecido náufrago Robinson Crusoé, cujo silenciamento pôs em marcha a perda da identidade.


   


  A solidão não é uma situação imutável em que eu me encontraria mergulhado desde o naufrágio de Virgine. É um meio corrosivo que age em mim devagar, mas sem pausa, e num sentido puramente destrutivo. No primeiro dia, eu transitava entre duas sociedades humanas igualmente imaginárias: o pessoal de bordo desaparecido e os habitantes da ilha, pois julgava-a povoada. Encontrava-me ainda quente de todos os contatos com os meus companheiros de bordo. Prosseguia de maneira imaginária o diálogo interrompido pela catástrofe. A ilha, depois, revelou-se deserta. Caminhei numa paisagem sem alma viva.


  Atrás de mim, mergulhava na noite o grupo dos meus infelizes companheiros. Já as suas vozes tinham há muito silenciado quando a minha começava apenas a cansar-se do solilóquio. Desde aí, sigo com horrível fascínio o processo de desumanização cujo trabalho inexorável sinto em mim.


  Sei agora que todos os homens trazem em si – e dir-se-ia, acima de si – uma frágil e complexa montagem de hábitos, respostas, reflexos, mecanismos, preocupações, sonhos e implicações, que se formou, e vai-se transformando, no permanente contato com os seus semelhantes. Privada da seiva, esta delicada florescência definha e desfaz-se. O próximo, coluna vertebral do meu universo.


  [...]


  Todos os dias meço quanto lhe devia, ao verificar novas fendas no meu edifício pessoal. Sei o quanto me arriscaria perdendo o uso da palavra, e combato com todo ardor da minha angústia essa decadência suprema. As minhas relações com as coisas, porém, encontram-se também elas desnaturadas pela minha solidão. Quando um pintor ou um gravador introduz personagens numa paisagem ou na proximidade de um monumento, não é por gosto do acessório. As personagens dão a medida, e o que é ainda mais importante, constituem pontos de vista possíveis que, ao ponto de vista real do observador, acrescentam indispensáveis virtualidades.


  (Robinson Crusoé, Tournier, 1972, p. 46-7)


   


  Entre todas as conquistas do homem, a linguagem é a que mais contribuiu para fazer dele um ser humano de fato. Na sua relação com o mundo, a palavra se constitui na melhor representação do potencial simbólico, capaz de fazer a sutura entre o ser, o indivíduo em particular, a sociedade e o quadro de referências que se concretiza em cada objeto, cada indagação e cada posicionamento pessoal. A linguagem garante ao homem o lugar de locutor, a constituição da consciência e a posição de sujeito que rege a própria vida e reage diante dela. Ela lhe permite considerar o “outro” como alvo de interlocução, assegurando todas as práticas discursivas e sociais. Pela linguagem, cada um de nós consagra a essência do ser humano, em um constante vir a ser, integrado à condição de “habitantes de um mundo”, por excelência dinâmico e complexo.


  Mas, no contexto de nosso mundo, qual é, efetivamente, o espaço reservado ao homem?


  Cercados pela alta tecnologia, pelos artefatos da multimídia, pelo impactante advento da informática e por tantas exigências que se antepõem como prioridades de sobrevivência, vivemos em um mundo que aprendeu a encurtar distâncias, a romper fronteiras, a desafiar os limites da comunicação, criando novas linguagens e possibilidades de intercâmbio. Entretanto, na mesma proporção em que se ampliam os horizontes, corre-se o risco de, paradoxalmente, perder o referencial da pessoa que nem sempre consegue assegurar o seu espaço, os seus valores e a sua consciência.


  No conturbado contexto de nossa civilização, a “armadilha pela linguagem” concretiza-se em práticas políticas e ideológicas de manipulação em massa (Quintás, 2011). Uma realidade que não pode ser enfrentada senão com base em desafios que hoje impomos à educação. Investir nas futuras gerações, fincar raízes de identidade e construir pontes para a libertação humana pressupõe explicitar criticamente os paradigmas que sustentam a compreensão da realidade e das metas educacionais.


  Entre tantos parâmetros de interpretação, prevalece o modelo racionalista, advindo da revolução científica do século XVI, que privilegia as formas de saber quantificadas, ordenadas e classificadas. A pretensão de desvendar a natureza para poder controlá-la e de reduzir a complexidade dos fenômenos a fórmulas simples e leis gerais, por si sós explicativas, é efeito de um “paradigma clássico” que, regido pelos princípios positivistas e funcionalistas, é necessariamente parcial, reducionista e autoritário.


  Seu emprego no estudo das ciências humanas releva a existência da diversidade, da polifonia do corpo social e das múltiplas formas de manifestação, em benefício das construções teóricas que apreendem o real pela uniformidade dos processos, pela fixidez das tendências e pelo enquadramento social na homogeneidade. A própria concepção de formação humana passa a ser tributária de princípios que reduzem o valor ao significado, o processo ao produto, o homem à produtividade. Nessa perspectiva,


   


  a educação escolar, no percurso que vai desde o 1.o livro, sempre se caracteriza por situar o educando em um universo fechado, via de regra, universo que se sobrepõe ao próprio real, neutralizando as contradições mais palpáveis desse mesmo real. Assim, persistem até hoje nos manuais a incidência sintomática dos discursos edificantes, cujos componentes são, invariavelmente, em última instância: a Pátria, a Família e a Religião, fundados em valores difusos como Bem, Mal, Certo, Errado. A apologia de virtudes, tais como o Patriotismo, a Caridade, a Abnegação, imprime o papel neutralizador de tais discursos sobre as contradições que emanam dos conflitos sociais e psicológicos, vividos pelo sujeito. O que significa, em outros termos, que este se põe em contato com um universo fechado, orgânico e coeso, que se impõe não só como sendo real, o que como tal o desenraíza de seu lugar histórico e o homogeneíza. Mais do que isso, “tranquiliza-o”. (Ozakabe, 1984, p. 151)


   


  O autor lembra que as possibilidades de ilustração franqueadas pelas experiências extraescolares são igualmente reducionistas, prova nítida de uma tendência mais ampla que conduz o ser humano aos redutos de isolamento ou à formação de grupos fechados em “tribos” e “gangues”.


  Vivemos, portanto, uma situação paradoxal, na qual o incremento das possibilidades de comunicação, a ampliação dos horizontes e o encurtamento das distâncias representam, na proporção inversa, o progresso da incultura e do isolamento. Para Barros (1993, p. 7), mesmo onde a educação é um privilégio, a democratização do ensino e o desenvolvimento dos meios de comunicação não garantem necessariamente a difusão ampla (ou qualitativa) do saber:


   


  O homem moderno criou uma civilização complicada e tecnologicamente refinada, acumulou saberes em quantidade incalculável, sem ter, entretanto, parâmetros para hierarquizar, de uma perspectiva segura, esses saberes de desigual valor, e, principalmente, em face da velocidade com que tudo isso aconteceu, não se adaptou, realmente, ao mundo por ele mesmo criado. Nesse mundo, a “incultura geral”, começando pela perda do domínio da própria linguagem, assume formas assustadoras que a superficialidade dos meios de comunicação de massa, prescindindo cada vez mais da palavra e da reflexão, sem separar o relevante do irrelevante, só faz agravar.


   


  Compreendido não em função da classe social ou do padrão de rendimentos, o advento do “homem-massa” é fruto da perda de autonomia, de consciência, de espírito crítico e, principalmente, da palavra, cada vez mais ameaçada.


  A mesma civilização que cria oportunidades e amplia possibilidades limita – pela interpretação e jogo de estratégias sociais – os usos da linguagem e os significados dos discursos. No contexto da superpopulação, somos conduzidos aos dramas do desenraizamento e da solidão. Tal como Robinson Crusoé, perdemos o contato com os outros e, com isso, a chance de investir no processo de humanização. Vivemos, de fato, no vasto “deserto dos homens”, já percebido por Chateaubriand, ao raiar do século XIX.


  Se a linguagem é a maior das invenções humanas, a escrita é a maior conquista da civilização, motivo pelo qual ela marca o início da história da humanidade. Graças às suas características, a escrita promove uma ruptura com o espaço (interlocução a distância), com o tempo (permanência do texto como portador autônomo) e com as exigências dialógicas primárias da interlocução (intercâmbio na ausência do outro), ampliando indiscutivelmente os limites da existência humana. A alfabetização não garante, contudo, o ingresso diferenciado em nosso mundo. As competências para ler e escrever, em nossa sociedade, são fatores tão necessários quanto mal compreendidos, sobretudo pela influência dos parâmetros reducionistas que explicam o mundo e contaminam a educação.


  Pela vertente racionalista, a escrita coloca-se a serviço dos mesmos princípios que limitam a interpretação da complexidade social. Como decorrência palpável dos mecanismos que negam a diversidade, a personalização e a autonomia do indivíduo em um mundo complexo, ela passa a ser regida pelo convite à reprodução e produtividade, pela conformidade aos modelos instituídos, que não necessariamente exprimem a voz do sujeito (a pluralidade de suas intenções, valores, impressões e sentimentos). A palavra escrita instala-se como um conhecimento técnico-instrumental que contraria a natureza da linguagem e a dialogia das relações sociais.


  Os textos aqui reunidos têm o objetivo de rever a escrita na sua multifuncionalidade e multidimensionalidade. Ao considerar as diversas razões do escrever e as diferentes formas de fazê-lo, pretendo chamar a atenção para a complexidade de fatores inerentes à construção da escrita e para a importância de práticas pedagógicas que, mais do que ensinar ou instruir, possam resgatar, no âmbito do desenvolvimento, os princípios de humanização do sujeito aprendiz.


  Combatendo a epistemologia do “saber doado” e do “conhecimento útil e necessariamente produtivo”, entendo a educação como um meio de promover práticas simbólicas de sutura entre o homem e o mundo. Uma vez construídas as “pontes” por meio da interlocução e do acesso à cultura, tornam-se possíveis novas formas de se situar perante a vida, assim como de estimular que se crie outros mecanismos em organização social, capazes de respeitar a diversidade e a identidade em cada um.


  No âmbito da problemática enfocada e em estreita sintonia com os pressupostos aqui assumidos, os textos que compõem o presente trabalho foram escritos em diferentes momentos. Alguns, publicados em anais de congressos, permaneceram relativamente limitados a um público restrito; outros, dispersos em revistas científicas, nem sempre estiveram acessíveis em língua portuguesa; e alguns, ainda inéditos, aguardavam a oportunidade para ser formalmente apresentados. Esta obra vem a público com o objetivo de organizar essa produção, viabilizando uma abordagem que possa contribuir para a sempre oportuna temática do ensino da língua escrita.


  A fim de garantir a unidade e a coerência interna de cada capítulo, optou-se pela apresentação deles o mais próximo possível das publicações originais, mesmo correndo o risco (e agora assumindo a responsabilidade) de repetir alguns argumentos, assim como a explicitação de determinados referenciais teóricos. Contudo, talvez o demérito da repetição possa ser compensado por uma abordagem que, tomada sob diferentes perspectivas, permita uma abordagem mais ampla e profunda sobre o tema proposto. Embora os textos sejam independentes entre si, o que possibilita diferentes opções na ordem de leitura, eles se integram e se completam na defesa da ideia de que é possível rever os princípios e práticas do ensino para garantir a efetiva apropriação da língua escrita. Para tanto, importa não só considerar a contribuição teórica produzida nos últimos anos como também disponibilizar-se a aprender com os nossos alunos: suas perspectivas, suas dificuldades e seus modos de produção.


  Os capítulos foram organizados em quatro partes que correspondem a diferentes focos de abordagem. A primeira considera objetivamente a alfabetização no que diz respeito às metas educativas, aos eixos de operação cognitiva no processo de aprendizagem e às frentes de trabalho pedagógico. A segunda problematiza as diretrizes e as práticas do ensino da língua escrita. A terceira analisa os efeitos de uma pedagogia reducionista sobre a produção da escrita. Para finalizar, a conclusão discute a possibilidade de uma escola que possa ensinar a escrever de modo efetivo.


  A Parte 1 (Capítulo 1) procura situar a língua e o trabalho de alfabetização a ser desenvolvido na escola.


  Na Parte 2, os Capítulos 2 e 3 discutem o ensino da escrita sob uma abordagem teórica que pretende enfocar a problemática vivida no contexto da escola. O Capítulo 4, em uma retomada ainda teórica, explana de forma mais específica a temática da não aprendizagem segundo os princípios da alfabetização: a quem, para que, o que e como se ensina a língua escrita. Os dois capítulos que se seguem (5 e 6), redigidos com base em pesquisas de campo em escolas públicas e privadas de São Paulo, permitem um confronto mais direto do referencial teórico com a realidade escolar, analisando, respectivamente, as práticas pedagógicas e as dinâmicas em sala de aula.


  Na Parte 3, o debate sobre o reducionismo do ensino é complementado pela análise da escrita na perspectiva dos processos e das produções dos alunos. O Capítulo 7 discute casos de suposta dificuldade apoiados em diferentes critérios de análise. Os demais capítulos (8, 9, 10 e 11) caracterizam algumas tendências na produção textual de crianças do ensino fundamental: o difícil acesso ao texto crítico e funcional, o frágil voo da ficção, o declínio do imaginário e os mecanismos de escape ou de preenchimento do espaço. O delineamento e a análise das tendências relativas à produção textual são parte da minha pesquisa de doutorado, realizada com base no estudo de 659 redações infantis de uma escola pública de São Paulo.


  No conjunto dos capítulos aqui propostos, pretendo desvelar os mecanismos do aprisionamento linguístico inerentes ao ensino, deixando evidentes os seus efeitos sobre a constituição do “escritor”. A constatação das falhas pedagógicas e de seus resultados não será um discurso estéril se ela puder subsidiar a revisão de valores arraigados, de princípios conservadores e de práticas tão reducionistas.


  Sem esquecer os parâmetros de interpretação da realidade e as tendências sociais mais amplas que se refletem no ensino, não há como negar o papel e as práticas da principal agência de letramento, aquela que, formalmente, foi encarregada da transmissão do saber: a escola. No que diz respeito à escrita, é ela que ensina e, com certeza, condiciona o seu uso em práticas mais ou menos restritivas. Até que ponto, ao ensinar a escrever, não estamos limitando o uso da escrita e as possibilidades de comunicação?


   


   


   


   


  PARTE 1


  C O N S I D E R A N D O...

  A   E S C R I T A   E   O   E N S I N O   D A   E S C R I T A


  [...] se a escola não alfabetiza para a vida

  e para o trabalho [...] para que e para quem alfabetiza?


  Ferreiro, 2002, p. 17


  


  1


  A L F A B E T I Z A Ç Ã O:   D O   C O N C E I T O   À   P R Á T I C A   P E D A G Ó G I C A1


   


   


   


  Parece indiscutível que as crianças de nossa sociedade devem aprender a ler e a escrever. No entanto, se perguntarmos aos pais e educadores por que e para que alfabetizar, encontraremos, com certeza, respostas vagas, por vezes incompletas e até paradoxais. As expectativas de ensino da língua escrita são tão imprecisas quanto a própria compreensão do alfabetizar. A despeito das boas intenções, as práticas pedagógicas patinam em concepções restritivas, por vezes equivocadas, modismos mal-assimilados e métodos inadequados. Além disso, tanto os processos formais de ensino como os resultados por eles promulgados nem sempre consideram o letramento, isto é, a condição dos indivíduos de – baseados em múltiplas experiências de “lectoescritura” – incorporarem a língua escrita às práticas sociais (Arantes, 2011; Colello, 2012b; Kleiman, 1995, 2001; Matêncio, 1994; Mortatti, 2004, e Soares, 1998, 2003).


  Assim sendo, o presente capítulo visa contribuir para a reflexão acerca das relações entre ensino e vida, postura pedagógica e intervenção didática, processos de aprendizagem e prática escolar, fins e meios educativos. Em síntese, um esforço de aproximar teoria e prática na busca de posturas responsáveis em sala de aula e, sobretudo, de um ensino mais ajustado aos nossos alunos.


  Com base no entendimento amplo do processo de alfabetização, pretendo considerar os objetivos do ensino da língua escrita e os processos cognitivos envolvidos na sua conquista para delinear as frentes de trabalho pedagógico. Evidentemente, dada a complexidade do processo de aquisição da língua escrita, as dimensões aqui abordadas (objetivos, processos cognitivos e frentes de trabalho pedagógico) não pretendem ser exaustivas; são, contudo, um exemplário das dimensões mais significativas do processo de alfabetização. O esforço para a sua apresentação e classificação nada mais é do que um convite para que o leitor possa vislumbrar, pela consideração dos elementos fundamentais, a “teia da construção do conhecimento” nas suas relações com as metas educativas e a prática escolar.


  C O N C E P Ç Ã O  D E  L Í N G U A  E S C R I T A

  E  O B J E T I V O S  P E D A G Ó G I C O - E D U C A C I O N A I S


  Na escola brasileira, quase sempre, o ensino da língua escrita aparece vinculado de modo estrito à vida estudantil: ler para aprender e escrever para comprovar o aprendizado. Embora esse seja um alvo legítimo (e até desejável!), a ênfase atribuída aos fins tipicamente escolares mascaram o alcance da conquista da escrita, tornando-a artificial e, muitas vezes, desprovida de significado ou motivação.


  Em contrapartida, quando, ao lado da dimensão instrumental, atribuímos à escrita a condição de legítimo conhecimento, a alfabetização deixa de ser uma etapa inicial e preparatória da escolaridade e assume de modo definitivo uma razão mais próxima da vida e, portanto, educativa de verdade: uma conquista indispensável ao estudante, fundamental ao cidadão e essencial ao ser humano.


  É no conjunto das práticas sociais que a escrita revela-se na plenitude de seu potencial, infelizmente nem sempre acessível a todos os que aprendem a ler e a escrever, motivo pelo qual as práticas de alfabetização, superando a esfera pedagógica, revestem-se de significado político. No contexto de nossa sociedade, alfabetizar é também dar voz ao sujeito, assim como favorecer meios críticos de participação social.


  A relevância e a vitalidade da língua escrita – de fato, uma sublime construção da humanidade – transparecem em múltiplos usos, gêneros e funções: a comunicação, o documento, a previsão, o diagnóstico, o relatório, a notícia, o auxílio à memória, o divertimento, a tradução, a reivindicação, a informação, a propaganda, a expressão afetiva, o devaneio... Aliadas às outras formas de expressão, comunicação e representação simbólica (oralidade, arte, música, som, movimento e gestualidade), as práticas da escrita contribuem para a sutura do indivíduo ao seu mundo, em um processo simultâneo de inserção social e constituição de si.


  É nesse sentido que se pode dizer que a alfabetização, mais do que simples técnica de associar letras e palavras, justifica-se pelo seu potencial educativo (Colello, 2001, 2012c) na formação do:


   


  a)  Falante – Já que o processo de construção da escrita não só parte da oralidade como também acaba por redimensioná-la (o sujeito que escreve tende a organizar melhor a sua fala).


  b)  Poliglota – Aquele que fala muitas línguas, o que é entendido aqui como a possibilidade de compreender, dominar e usar as várias formas de linguagem, não necessariamente as línguas estrangeiras, mas os dialetos de uma mesma língua e os outros meios de expressão ou de representação simbólica (desenho, música, arte, mímica etc.).


  c)  Produtor de texto – O autor que, além de escrever palavras e frases, tem a competência para compor textos, enfrentando os desafios da sua produção e também tendo a satisfação de poder dar vida aos seus pensamentos, a suas ideias e fantasias.


  d)  Intérprete – Em processos de leitura que, superando a mera decodificação, guiam-se pela busca de sentido e, assim, resgatam a dimensão dialógica do texto.


  e)  Leitor – Aquele que, além de compreender e “dialogar com o texto”, é capaz de descobrir o valor e o prazer da leitura nas suas diversas possibilidades e situações.


  f)  Revisor de texto – Sujeito que, tendo compreendido as regras, as arbitrariedades da língua escrita (consciência metalinguística) e principalmente o seu valor para a decodificação e leitura, coloca-se como agente e principal interessado no processo de autocorreção.


  g)  Estudante – Pela multiplicação dos meios de aprendizagem (a língua escrita a serviço do aprender a aprender) e constituição dos hábitos de estudo.


  h)  Pesquisador – Pela possibilidade ampliada de busca do saber, visando ao atendimento de curiosidades, interesses e necessidades não apenas escolares.


  i)  Ser pensante – Porque integra o processo de construção da escrita ao conjunto de experiências que favorecem a constituição de si, a organização do pensamento, assim como a possibilidade de interpretação e análise das ideias.


  j)  Ser social – Uma vez que promove novos meios de inserção social, seja pelo desempenho de atividades funcionais rotineiras (assinar o nome, ler rótulos de produtos, anotar endereços e telefones), seja pela possibilidade de intercâmbio com o mundo em manifestações conscientes e críticas.


  k)  Ser pessoal – Tendo em vista a concepção bakhtiniana da linguagem como fator constitutivo da pessoa porque, ao agir com e sobre a linguagem, o indivíduo não só se torna capaz de interagir com o mundo, dando vida à linguagem, como também conquista um modo pessoal de se colocar e de se situar nesse mundo (a internalização da consciência sígnica como parte da identidade) (Geraldi, 1998/2009; Bakhtin, 2003).


  P R O C E S S O S    C O G N I T I V O S   E N V O L V I D O S   N A   C O N Q U I S T A   D A   L Í N G U A   E S C R I T A


  Dirigida a tantos objetivos, a alfabetização requer um longo aprendizado, que está longe de se esgotar nos primeiros anos da escolaridade. O que está envolvido nessa trajetória de construção cognitiva é a crescente tomada de consciência a respeito da língua e do seu papel em possibilidades de uso e formas de expressão cada vez mais ajustadas. Do ponto de vista educativo, a alfabetização faz parte do processo de “desenvolvimento e conquista da condição humana e social”, o que justifica o cuidadoso investimento pedagógico considerado em estreita sintonia com a progressão do conhecimento.


  Nesse sentido, as pesquisas psicogenéticas (Ferreiro, 1986, 2001; Ferreiro e Palacio, 1987; Ferreiro e Teberosky, 1984, 1986; Goodman, 1995; Tolchinsky-Ladsmann, 1995; Teberosky, 1990, 1995; Teberosky e Tolchinsky, 1996), os estudos da psicolinguística (Cagliari, 1989; Cagliari e Cagliari, 1999), descrevendo o processo de aquisição da escrita, e, mais recentemente, os estudos acerca do letramento (Arantes, 2011; Kleiman, 1995, 2001; Matêncio, 1994; Soares, 1998, 2003) têm sido de extrema valia na revisão das práticas de ensino.


  O estudo dos processos cognitivos acabou demonstrando que entre “o que se ensina” e “o que se aprende” há uma relativa disparidade conforme o processo interno (absolutamente pessoal) de assimilação. Por isso, o grande desafio do ensino socioconstrutivista é considerar o ponto de vista de cada aluno, entender como os indivíduos interpretam as informações e lidam com elas, como assimilam e valorizam as experiências vividas dentro e fora da escola e, por fim, como evoluem nas diferentes competências para ler, escrever, compreender, interpretar, compor etc.


  De qualquer forma, o que fica evidente é a complexidade da construção da escrita que, longe de ser um processo monolítico, de progressão linear, previsível e controlável pela ação pedagógica, constitui-se num verdadeiro emaranhado de funções cognitivas, que avançam sob diferentes aspectos da língua com base em concepções, hipóteses, erros construtivos, conflitos e na assimilação (total, parcial ou mesmo deturpada) de informações. Na progressão erigida pelo fazer e refazer, construir e reconstruir, agir e refletir, o jovem aprendiz é sempre convidado a considerar outros pontos de vista e novas possibilidades de produção ou de interpretação oferecidas pelo desequilíbrio cognitivo e pelo aprendizado. Entre tantas esferas da construção da língua escrita, é possível observar:


   


  a)  Construção e fortalecimento do universo simbólico na prática de múltiplos meios de representação, incluindo os jogos simbólicos, a fala, a escrita e a assimilação de formas de notação e simbolismo em campos específicos do saber como a matemática, a geografia, a história, as artes, a música etc.


  b)  Relação entre a oralidade e a escrita, o que pressupõe o reconhecimento dessas diferentes formas de linguagem e de suas variações para poder lidar com as particularidades de ambos os sistemas (a letra, a palavra, o parágrafo, a pontuação, as regras, a relação interlocutiva do falante ou do autor do texto etc.), assimilando-os e ampliando assim o seu repertório linguístico.


  c)  Usos da língua escrita, isto é, compreender a escrita e incorporá-la nos seus múltiplos papéis sociais como a documentação, a comunicação, a informação, a prescrição, o registro auxiliar da memória, a diversão, a expressão de sentimentos, a listagem etc.


  d)  Funcionamento do sistema, processo cognitivo que evolui da descoberta do sistema de escrita (as letras, a natureza fonológica da língua) ao entendimento de seu caráter convencional (assimilação de regras e arbitrariedades da língua), de modo que o ajustamento da escrita aos diferentes usos e o cuidado com a correção possam conviver com a criativa aventura da livre expressão.


  e)  Relação entre fonema e grafia, tendo em vista o modo complexo como as letras representam os sons (letras sem sons, fonemas com mais de uma letra, uma letra com diferentes sons, um fonema com diferentes grafias) e também o uso de símbolos ou abreviaturas, tão frequentes nas leituras cotidianas.


  f)  Relação “todo-partes” na escrita e a sistematização das suas variações quantitativas e qualitativas, isto é, a compreensão de que a escrita é um todo constituído por unidades (a letra, a palavra, a sentença, o parágrafo) dispostas de determinada maneira. Nesse processo, a criança lida com hipóteses de quantidade (com quantas letras se escreve) e de qualidade (hipóteses pré-silábica, silábica, silábico-alfabética, alfabética e ortográfica), tendo em vista a diferenciação inter (entre palavras) e intrafigural (em uma mesma palavra).


  g)  Relações entre a leitura e a escrita, o que pressupõe: 1) a compreensão dos atos associados à leitura (ler em voz alta ou silenciosamente, contar, comentar etc.) e à escrita (escrever, desenhar letras, rabiscar, copiar, traduzir etc.); 2) a correspondência dos enunciados lidos com os segmentos escritos no texto (que, para a criança, podem variar em sucessivas etapas: a não correspondência, a correspondência parcial, a modificada ou a plena); e 3) a leitura em toda a sua complexidade, processada por diferentes critérios e referenciais visuais ou não visuais: decodificar, antecipar, interpretar, compreender etc.


  h)  Relações entre imagens e texto/desenhar e escrever, processo cognitivo no qual, com base na distinção entre os atos de desenhar e escrever, a criança descobre as ligações possíveis entre a imagem e o texto: a ilustração, a estética, a complementaridade de informações, a recriação de contextos pelo desenho etc. (Colello, 2001).2


  i)  Conhecimento dos gêneros textuais, isto é, o contato e a progressiva familiaridade com diferentes tipos textuais pelo reconhecimento de suas características e de suas funções sociais, o que amplia as possibilidades e os referenciais de interpretação e de produção escrita.


  j)  Conhecimento dos portadores de texto nas suas relações com funções, gêneros, estilos, componentes visuais e composição estética para a conquista da postura de leitor-produtor consciente, autônomo e criativo, capaz de ajustar sua produção aos objetivos pretendidos.


  D I R E T R I Z E S   E D U C A T I V A S   E   F R E N T E S   D E   T R A B A L H O   P E D A G Ó G I C O


  Considerar os processos cognitivos envolvidos na construção da língua escrita, buscando uma sintonia na relação entre o ensino e a aprendizagem, significa colocar o aluno como centro (meio e meta) da prática pedagógica. Assim, para evitar o “diálogo de surdos e mudos” em sala de aula (o mais típico ciclo vicioso do fracasso escolar), a interferência do professor, desde os primeiros dias de escolaridade, constitui-se, segundo Cuberes (1997), no “andaime” da construção cognitiva. Isso significa que, em vez de incutir informações e controlar a sua evolução (como no típico ensino tradicional), cabe ao professor despertar interesses, fomentar a atitude reflexiva, apoiar o desenvolvimento, estimular o ambiente rico em experiências ou interações e promover a ação pedagógica facilitadora para a elaboração de novas ideias, concepções e hipóteses. Nessa perspectiva, é possível estabelecer algumas frentes de trabalho pedagógico não exclusivas, todas elas fundamentais para a conquista da língua escrita:


   


  •  Atividades simbólicas: brincar de casinha, de trânsito; dramatização; desenho; mímica; maquetes; códigos; mapas; plantas de casas; gráficos etc.


  •  Atividades de conhecimento e de fantasia: pesquisas, vivências de fantasias, histórias, filmes, visitas, passeios, estudos do meio, dinâmicas para troca de informações etc. (afinal, é preciso ter o que escrever).


  •  Atividades técnicas, artísticas, matemáticas e científicas: pesar, medir, classificar, seriar, agrupar, esquematizar, comparar, elaborar calendários, tabelas, gráficos etc.


  •  Atividades orais: promover seminários, debates, teatro, contar e reproduzir histórias, reconstituir diálogos, discutir livros, debater posições contrárias etc.


  •  Atividades de leitura: rodas de história; pseudoleitura (fingir a leitura); leitura individual, em duplas, em grupo; coleção de revistinhas; jogral; jornal falado; leitura em diferentes portadores ou suportes (livros, jornais, embalagens, poesias etc.).


  •  Atividades de produção: pseudoescrita (fingir que escreve), escrita com escriba (feita por outra pessoa); escrever em diferentes suportes e com variados objetivos, compor um livro, fazer jornal, registro de atividades, escritas livres individuais ou coletivas etc.


  •  Atividades com palavras: escrever o nome; aquisição de outras formas de palavras estáveis, bingo de palavras, jogo de memória, cruzadinha, caça-palavras, fazer listas etc.


  •  Atividades com textos: procurar palavras ou frases em um texto, cortar/ordenar os parágrafos de um texto, ampliar/reduzir textos, reescrever ou revisar textos etc.


  •  Atividades com gêneros: ler e escrever listas, poemas, convites, contos, biografias, adivinhas, relatos, questionários; escrever de diferentes pontos de vista; escrever de outro jeito ou para outros fins etc.


  •  Atividades com imagens: contar/escrever histórias por meio de desenhos ou conjunto de figuras, ilustrar um texto, comparar diferentes ilustrações de uma mesma história, fazer legendas, escrever histórias em quadrinhos etc.


  •  Atividades de correção e convencionalidade: brincar com letras/números, escritas/correções coletivas, autocorreção, reescrita de textos, usar o dicionário, construir uma gramática, trabalhos de “tradução” de diferentes tipos de letras (bastão, cursiva), envolver-se em atividades lúdicas para correção, dedução e sistematização de regras, revisão de textos etc.
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